
 

 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 
 

REQUEIRO ao Senhor Prefeito Municipal, com 

fundamento no art. 58, inciso XVII, da Lei 

Orgânica do Município, solicitando informações 

detalhadas e encaminhe a documentação 

abaixo relacionadas, referentes ao Projeto de 

Lei Complementar nº 03, de 24 de agosto de 

2026 (PC nº 105.08.2026), que altera a Lei 

Complementar nº 01, de 23 de julho de 2021, 

para atualizar o Anexo Único relativo ao Plano 

de Amortização do déficit atuarial do Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores 

Públicos do Município de Santo André – RPPS. 

 

Senhor Presidente, 

 
REQUEIRO, de acordo com o art. 58, XVII, à 

Mesa, ouvido o douto Plenário, na forma regimental, que se oficie ao Senhor Prefeito 

Municipal para que determine à Secretaria competente preste informações completas 

e precisas, referentes ao Projeto de Lei Complementar nº 03, de 24 de agosto de 

2026 (PC nº 105.08.2026), que altera a Lei Complementar nº 01, de 23 de julho de 

2021, para atualizar o Anexo Único relativo ao Plano de Amortização do déficit atuarial 

do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de 

Santo André – RPPS. 

 

CONSIDERANDO que o art. 40 da Constituição 

Federal impõe aos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos 

observância aos critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, cabendo ao 

ente federativo adotar as medidas necessárias à recomposição de eventual déficit 

atuarial; 

 

CONSIDERANDO que o art. 16 da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

exige, para a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento de despesa, a elaboração de estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem 

como declaração do ordenador de despesa quanto à adequação orçamentária e 

financeira da medida, exigências que não constam da documentação encaminhada a 

esta Casa juntamente com o PC nº 105.08.2026; 
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CONSIDERANDO que a Portaria MTP nº 1.467, 

de 2 de junho de 2022, e alterações posteriores, disciplinam a metodologia, as 

premissas biométricas, demográficas e financeiras, a taxa de juros atuarial e os limites 

regulamentares aplicáveis à elaboração da avaliação atuarial e do plano de 

amortização de déficit dos regimes próprios de previdência social, exigindo-se a 

apresentação da respectiva Nota Técnica Atuarial (NTA); 

 

CONSIDERANDO que os arts. 112 e 126, § 3º, 

da Lei Complementar Municipal nº 01, de 23 de julho de 2021, condicionam a 

deliberação sobre o estudo atuarial e o plano de amortização à manifestação prévia 

do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal do IPSA, bem como à análise da 

Comissão Tripartite prevista no art. 126, § 1º, da mesma Lei Complementar; 

 

CONSIDERANDO que, da própria tabela 

constante do Anexo Único do Projeto de Lei Complementar nº 03/2026, verifica-se 

que os aportes propostos para os exercícios de 2026 e 2027 não cobrem o valor dos 

juros atuariais do período, gerando amortização negativa e elevação do saldo devedor 

de R$ 3.413.919.731,91 para R$ 3.545.638.312,42 até 2028 — circunstância técnica 

que, embora admitida pela regulamentação federal (sistema de amortização 

crescente), não é explicitada na mensagem do Executivo e deve ser de pleno 

conhecimento do Plenário antes da deliberação: 

  
 

CONSIDERANDO que o compromisso 

financeiro proposto totaliza R$ 8.755.499.325,60 ao longo de 40 (quarenta) anos — 
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dos quais R$ 5.341.579.593,52 correspondem a juros atuariais capitalizados —, 

comprometendo o orçamento municipal por período que ultrapassa treze mandatos, 

o que exige exame técnico aprofundado por parte desta Casa Legislativa; 

 

CONSIDERANDO que a documentação 

encaminhada a esta Câmara junto ao PC nº 105.08.2026 limita-se a mencionar a 

existência do relatório atuarial, do estudo do Limite de Déficit Atuarial (LDA) e do 

atesto da Secretaria de Finanças, sem, contudo, anexar tais documentos, o que 

inviabiliza o exame técnico da matéria por esta Casa Legislativa; 

 

CONSIDERANDO que compete ao Poder 

Legislativo Municipal fiscalizar a execução orçamentária e financeira do Município, 

inclusive quanto aos regimes próprios de previdência social, nos termos do art. 31 da 

Constituição Federal, e que tal fiscalização, em se tratando de matéria submetida à 

deliberação plenária, deve ser exercida previamente à votação; 

 

Diante do exposto, requer-se sejam prestadas 

as seguintes informações: 

 

1. Cópia integral do Relatório de Avaliação 

Atuarial com data focal em 31 de dezembro de 2025, referido na mensagem do 

Executivo, incluindo a Nota Técnica Atuarial (NTA), com discriminação da metodologia 

de cálculo (regime financeiro e método de capitalização adotados), das premissas 

biométricas, demográficas e financeiras utilizadas, e da taxa de juros atuarial 

empregada, na forma exigida pela Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022, e 

alterações posteriores; 

 

2. Memória de cálculo do Limite de Déficit 

Atuarial (LDA), no valor de R$ 338.795.603,10, que fundamentou a dedução do déficit 

atuarial total de R$ 3.752.715.335,01 para o déficit a equacionar de R$ 

3.413.919.731,91; 

 

3. Demonstrativo detalhado de estimativa de 

impacto orçamentário-financeiro, nos termos do art. 16 da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), com indicação da dotação 

orçamentária e da fonte de recursos que suportarão os aportes previstos para o 

exercício de 2026 (R$ 102.000.000,00), já em curso, e para os exercícios 

subsequentes até 2065, bem como declaração do ordenador de despesa quanto à 

adequação orçamentária e financeira da medida; 

 

4. Cópia dos pareceres do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal do IPSA, referidos nos arts. 112 e 126, § 3º, da 
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Lei Complementar Municipal nº 01/2021, relativos à deliberação sobre o estudo 

atuarial e o novo Plano de Amortização; 

 

5. Cópia da ata ou deliberação da Comissão 

Tripartite (art. 126, § 1º, da LC nº 01/2021) que analisou o estudo atuarial e a 

readequação do plano de amortização ora submetidos a esta Câmara; 

 

6. Esclarecimento expresso sobre a existência 

ou não de mecanismo de revisão do Plano de Amortização em caso de as avaliações 

atuariais anuais subsequentes apurarem déficit superior ao ora projetado, e sobre o 

procedimento previsto para tal hipótese; 

 

7. Confirmação de que o prazo do plano de 

amortização, que se estende até o exercício de 2065 (40 anos), está em conformidade 

com os limites regulamentares vigentes fixados pela Portaria MTP nº 1.467, de 2 de 

junho de 2022, e alterações posteriores. 

 

RESSALTAMOS que o presente Requerimento 

de Informações visa assegurar a transparência administrativa e o exame técnico 

responsável de compromisso financeiro plurianual de magnitude relevante para as 

contas públicas municipais, tratando-se de informações essenciais ao exercício da 

função fiscalizadora e à formação do juízo de votação dos senhores Vereadores antes 

da deliberação sobre o Projeto de Lei Complementar nº 03/2026. 

 

ADVERTIMOS que, na hipótese de não 

prestação das informações e da documentação ora solicitadas no prazo regimental, 

ou de prestação de informações evasivas, genéricas, incompletas ou manifestamente 

insuficientes, este Poder Legislativo não hesitará em adotar as medidas legais 

cabíveis, incluindo representação ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(TCE-SP), para exame da regularidade, legalidade e adequação orçamentário-

financeira da medida, e ao Ministério Público, além de dar ampla divulgação pública à 

omissão administrativa aqui denunciada. 

 

Assim, solicitamos que a Prefeitura adote 

providências céleres e comunique esta Câmara Municipal sobre os encaminhamentos 

realizados, em respeito à transparência e ao dever de fiscalização que compete ao 

Poder Legislativo. 

 
1) Gilvan Ferreira de Souza Junior - Prefeito Municipal Prefeitura Municipal de Santo André 

                                     

     assinatura digital 

WILLIAM LAGO 

Vereador de Santo André 
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